
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 989060 - MG (2025/0089632-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCELA GARCIA DA SILVEIRA
ADVOGADO : LUCAS SILVEIRA PORTES - MG157120
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. ESTELIONATO. NULIDADES. JULGAMENTOHABEAS CORPUS

VIRTUAL DO  ORIGINÁRIO. PREJUÍZO NÃOWRIT
COMPROVADO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
(ANPP). INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. MATÉRIAS NÃO
DEBATIDAS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INDÍCIOS DE AUTORIA E
MATERIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em
consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias
constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou excessos que
desequilibrem a dialética processual em prejuízo do acusado. Por isso, o
reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a
supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer
agravos ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
 
2. Neste caso, a defesa foi informada da modalidade de julgamento a ser
adotada pelo Tribunal mineiro e não apresentou oposição a tempo e
modo. Além disso, muito embora acuse o vício, o impetrante não
demonstrou de que forma a modalidade virtual de julgamento teria
trazido prejuízos ao exercício das garantias constitucionais do
contraditório e da ampla defesa. Vale destacar que a modalidade virtual
não impede que o representante da parte apresente memoriais, de
maneira que não há que se falar em ofensa às garantias constitucionais
em razão da adoção da modalidade eletrônica de julgamento.
 
3. As questões relativas ao oferecimento de Acordo de Não Persecução
Penal e de incompetência territorial não foram debatidas na origem, de
maneira que, ante a ausência de delineamento fático pelo Tribunal de
origem impede o exame desses temas pelo Superior Tribunal de Justiça,
sob pena de indevida supressão de instância.
 
4. O encerramento prematuro de ações penais ou de inquéritos policiais
pela via mandamental somente é possível quando, de plano, comprovar-
se a inépcia da peça acusatória, a atipicidade da conduta ou a presença
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de causa extintiva de punibilidade. Também é possível o trancamento
de ações penais diante da ausência de elementos mínimos de autoria ou
de prova de materialidade da conduta imputada.
 
5. Nesse caso, não se constatam os alegados vícios de falta de indícios
mínimos de autoria ou de carência de justa causa para o prosseguimento
da ação penal, tendo em vista a presença de indícios mínimos de autoria
que dão lastro à denúncia.
 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 989060 - MG (2025/0089632-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCELA GARCIA DA SILVEIRA
ADVOGADO : LUCAS SILVEIRA PORTES - MG157120
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. ESTELIONATO. NULIDADES. JULGAMENTOHABEAS CORPUS

VIRTUAL DO  ORIGINÁRIO. PREJUÍZO NÃOWRIT
COMPROVADO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
(ANPP). INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. MATÉRIAS NÃO
DEBATIDAS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INDÍCIOS DE AUTORIA E
MATERIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em
consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias
constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou excessos que
desequilibrem a dialética processual em prejuízo do acusado. Por isso, o
reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a
supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer
agravos ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
 
2. Neste caso, a defesa foi informada da modalidade de julgamento a ser
adotada pelo Tribunal mineiro e não apresentou oposição a tempo e
modo. Além disso, muito embora acuse o vício, o impetrante não
demonstrou de que forma a modalidade virtual de julgamento teria
trazido prejuízos ao exercício das garantias constitucionais do
contraditório e da ampla defesa. Vale destacar que a modalidade virtual
não impede que o representante da parte apresente memoriais, de
maneira que não há que se falar em ofensa às garantias constitucionais
em razão da adoção da modalidade eletrônica de julgamento.
 
3. As questões relativas ao oferecimento de Acordo de Não Persecução
Penal e de incompetência territorial não foram debatidas na origem, de
maneira que, ante a ausência de delineamento fático pelo Tribunal de
origem impede o exame desses temas pelo Superior Tribunal de Justiça,
sob pena de indevida supressão de instância.
 
4. O encerramento prematuro de ações penais ou de inquéritos policiais
pela via mandamental somente é possível quando, de plano, comprovar-
se a inépcia da peça acusatória, a atipicidade da conduta ou a presença
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de causa extintiva de punibilidade. Também é possível o trancamento
de ações penais diante da ausência de elementos mínimos de autoria ou
de prova de materialidade da conduta imputada.
 
5. Nesse caso, não se constatam os alegados vícios de falta de indícios
mínimos de autoria ou de carência de justa causa para o prosseguimento
da ação penal, tendo em vista a presença de indícios mínimos de autoria
que dão lastro à denúncia.
 
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

MARCELA GARCIA DA SILVEIRA interpõe agravo regimental, nos termos
do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que não
conheceu do  substitutivo de recurso ordinário, impetrado em razão dehabeas corpus
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, no julgamento do HC n.
5160569-13.2024.8.13.0000.

Em suas razões, a agravante reitera os argumentos em favor do
reconhecimento da nulidade do julgamento virtual do . Informa que,habeas corpus
embora o regimento interno da corte mineira estabeleça prazo de dez dias para oposição
ou manifestação de interesse por sustentação oral nos casos em que foi determinado o
julgamento virtual, houve o transcurso de apenas seis dias entre a colocação do habeas

 em mesa e o encerramento da sessão de julgamento virtual, evidenciando acorpus
limitação ao exercício da garantia constitucional da ampla defesa.

Com relação ao Acordo de Não Persecução Penal, a agravante argumenta que,
embora seja ato privativo do Ministério Público, a decisão de propor ou não o acordo não
está livre de controle judicial. Assim, a recusa desacompanhada de fundamentação
idônea pode ser objeto de impugnação, tal como ocorre neste caso, em que o fundamento
utilizado foi a continuidade delitiva, hipótese não prevista como condição excludente
para a proposição do acordo.

Quanto à continuidade da ação penal, a defesa insiste na inexistência de justa
causa para o seu prosseguimento, considerando que a agravante não participou das
fraudes apuradas.

Por fim, reiteram-se as alegações de que a competência para a apuração dos
fatos é da comarca de Uberlândia, considerando a previsão contida no art. 70, § 4º, do
Código de Processo Penal, que estabelece o foro de domicílio da vítima nos casos de
estelionato mediante transferência de valores.

Por tudo isso, pretende o provimento deste agravo regimental para anular a
decisão monocrática impugnada, concedendo-se a ordem para determinar:
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a) que o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais proceda novo
julgamento do  lá impetrado, após prévia intimação da defesa parahabeas corpus
sustentação oral;

b) que sejam os autos remetidos ao Ministério Público para oferecimento de
Acordo de Não Persecução Penal;

c) que seja determinado o trancamento da ação penal em relação à agravante;

d) que seja reconhecida a incompetência do juízo de primeiro grau,
determinando-se a remessa dos autos ao juízo competente, nos termos do art. 567 do
Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais
exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços dos agravantes, não
constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser
preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte
insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão
agravada, limitando-se a reproduzir as razões do , ainda que sob novahabeas corpus
roupagem.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte
insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos
fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A
impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária
de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte
Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1. É inviável o agravo que deixa de atacar os
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula n. 182 do
Superior Tribunal de Justiça.

2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas
hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao
art. 932 do Código de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de
Processo Penal - CPP, por se tratar de pedido em confronto com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o
julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da
decisão agravada.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n.
728.963/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)5/4/2022 7/4/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

. AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DEHABEAS CORPUS
LOCOMOÇÃO DE PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE
MANEJO DE EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICAHABEAS CORPUS 
PARA DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já
expendidas, não logrando êxito em rebater os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição
Federal - CF, o  é cabível exclusivamente para a tutela dahabeas corpus
liberdade ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo,
bem como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de
natureza criminal.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n.
161.149/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)22/3/2022 24/3/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS.HABEAS CORPUS
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO
REGIMENTAL E SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME
ANTECEDENTE. TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO
MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo
regimental deve trazer novos argumentos hábeis a infirmar a decisão
agravada, sob pena de manutenção do decisum pelos próprios
fundamentos.

2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e
no enunciado n. 568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator
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proferir decisão unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as
diretrizes sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores,
sejam ou não sumuladas, ou as confrontar.

3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de
lavagem de dinheiro será da competência da Justiça Federal quando
praticado contra o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em
detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades
autárquicas ou empresas públicas, ou quando a infração penal
antecedente for de competência do Juízo Federal.

4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram
a existência do mascaramento de valores ilícitos provenientes do
comércio internacional de drogas; tão somente de recursos financeiros
oriundos de tráfico de entorpecentes realizado no interior do Município.

5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de
competência da Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes
investigados têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou
interesses da União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável
o reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351
/GO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 

).28/2/2018
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289

/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)7/6/2022 10/6/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS

FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME
INICIAL. FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.

1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer
recurso que a parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão
combatida.

2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a
demonstração específica do desacerto das razões lançadas no decisum
atacado, e não são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a
repetição dos termos já expostos no recurso.

3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do
mandamus na parte em que pleiteava a declaração da extinção da
punibilidade pelo cumprimento integral da pena, por ausência de análise
da tese pelo Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para
manter o regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação
negativa de circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.

A defesa, no entanto, em desconformidade com o que
foi decidido, se limitou a tecer considerações acerca de suposta
ilegalidade na fixação da pena-base acima do mínimo legal.

4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a
reprimenda privativa de liberdade ter sido estipulada em quantum
inferior a 4 anos, deve ser mantida inalterada a imposição do regime
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inicial intermediário, haja vista que a sentenciada teve as penas-base
estabelecidas acima do mínimo legal, circunstância que autoriza, nos
termos do art. 33, § 3º, do CP, a fixação de regime prisional mais gravoso
do que o cabível em razão da sanção imposta.

5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da
punibilidade pelo cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a
ausência de análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação
por esta Corte Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de
instância.

6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n.
736.560/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)3/5/2022 12/5/2022

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo

não comporta conhecimento.

Extrai-se dos autos que a recorrente foi denunciada, juntamente com outros
três corréus, pelos crimes de associação criminosa e estelionato. A peça acusatória
informa que os denunciados Raniere Dehon Vieira Borges e Cleison Geovani Bertanha
empresas em nome da paciente e da corré Yovana Garcia da Silveira Borges com o fim. 
de praticar o crime de estelionato contra a empresa Brasmix Engenharia de Concretos S.
A.

As empresas constituídas pelos denunciados tinham por finalidade o
transporte de areia e pedra britada para a empresa vítima cobrando valores iguais ou
inferiores aos praticados no mercado. A empresa vítima, suspeitando da ocorrência de
fraudes nos contratos de prestação de serviços, contratou a .,Sattva Controladoria Ltda
que realizou um serviço de auditoria e constatou algumas irregularidades na prestação de
serviços de transporte e locação de máquinas, cometidas por meio das empresas
constituídas pelos denunciados.

Após o recebimento da denúncia, a defesa impetrou ,habeas corpus
postulando, em síntese, o trancamento da ação penal ou, subsidiariamente, a devolução
dos autos ao Ministério Público para oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal
ou que seja reconhecida a incompetência do juízo da 1ª Vara Criminal de Uberlândia.

A ordem foi denegada (e-STJ, fls. 37-51), ensejando a impetração deste 
.habeas corpus

O primeiro tema apresentado é a suposta nulidade ocorrida no julgamento do 
 na origem, que teria sido realizado de maneira virtual sem que fossehabeas corpus

franqueada oportunidade para sustentação oral.

Como é de conhecimento, o direito de sustentar oralmente constitui
prerrogativa de essencial importância, cuja frustração afeta o princípio constitucional da
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 (HC 364.512/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,amplitude de defesa
julgado em , DJe de ).15/12/2016 6/2/2017

Nessa mesma ordem de ideias, o Ministro Celso de Mello declarou que a
sustentação oral constitui ato essencial à defesa. A injusta frustração desse direito afeta
em sua própria substância, o princípio constitucional da amplitude defesa. O cerceamento
do exercício dessa prerrogativa – que constitui uma das projeções concretizadoras do
direito de defesa -, quando configurado, enseja a própria invalidação do julgamento

 (HC, em função da carga irrecusável de prejuízo que lhe é ínsitarealizado pelo Tribunal
n. 96262/RJ. Rel. Min. Celso de Melo, Julgado em ).24/3/2009

A questão relativa à suposta falta de intimação para que a defesa se opusesse
ao julgamento virtual do feito foi dirimida pela Corte estadual nos seguintes termos:

Compulsando os autos, verifico que o  foi colocado emhabeas corpus
mesa para julgamento no dia , sexta-feira, ou seja, muito mais24/01/2025
de quarenta e oito horas antes da sessão, realizada em .30/01/2025
A essa movimentação foi dada a devida publicidade, com a publicação
eletrônica, que poderia ser facilmente consultada pelo causídico. Nesse
ínterim, porém, o impetrante não se opôs ao julgamento virtual nem
manifestou expressa intenção de realizar sustentação oral.
Dessa forma, entendo que os autos foram corretamente incluídos na
primeira sessão que se seguiu à colocação em mesa, respeitado o prazo
de quarenta e oito horas de seu início, em atenção às regras contidas no
art. 85, inciso III, alínea ‘a’ e art. 450, ambas do RITJMG e art. 664 do
Código de Processo Penal, não havendo que se falar em cerceamento de
defesa.
Esclareço, ainda, que por se tratar de medida urgente, sua colocação em
mesa para julgamento prescinde de intimação das partes. Do contrário,
estar-se-ia desvirtuando o caráter célere da medida. Aliás, o
entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal preleciona que “é
nulo o julgamento de recurso criminal, na segunda instância, sem prévia
intimação, ou publicação da pauta, salvo em habeas corpus” (Sumula
431).

 
O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (art.

118) disciplina o julgamento por meio eletrônico de recursos e processos de competência
originária, cabendo às partes, no prazo de cinco dias, apresentar memoriais ou manifestar
discordância quanto à adoção do meio eletrônico de julgamento.

A disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em consideração,
em primeiro lugar, a estrita observância das garantias constitucionais, sem tolerar
arbitrariedades ou excessos que desequilibrem a dialética processual em prejuízo do
acusado. Por isso, o reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar
a supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer agravos ao exercício
do contraditório e da ampla defesa.
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O dever de vigilância quanto à regularidade formal do processo assegura não
apenas a imparcialidade do órgão julgador, como também o respeito à paridade de armas
entre defesa e acusação.

Por outro lado, o reconhecimento de vício em determinado ato relacionado ao
desenvolvimento processual deve ser precedido de demonstração de agravo concreto
suportado pela parte, sob pena de se prestigiar apenas a forma, em detrimento do
conteúdo dos atos processuais.

Neste caso, conforme se extrai do trecho acima, a defesa foi informada da
modalidade de julgamento a ser adotada pelo Tribunal mineiro e não apresentou
oposição a tempo e modo. Além disso, muito embora acuse o vício, o impetrante não
demonstrou de que forma a modalidade virtual de julgamento teria trazido prejuízos ao
exercício das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Vale destacar
que a modalidade virtual não impede que o representante da parte apresente memoriais,
de maneira que não há que se falar em ofensa às garantias constitucionais em razão da
adoção da modalidade eletrônica de julgamento.

Desse modo, não demonstrado o efetivo prejuízo experimentado pela parte,
não há que se falar em nulidade, nos termos do art. 568 do Código de Processo Penal.

Alega a defesa que o Acordo de Não Persecução Penal foi negado sem
apresentação de motivação idônea pelo Ministério Público, tendo em vista que a paciente
atende aos requisitos legais para acesso ao benefício. A defesa assevera que não há que
se falar em crime continuado, mas sim em habitualidade delitiva.

Sobre esse tema, o Tribunal de origem destacou que a rejeição do acordo pelo
Ministério Público não foi impugnada a tempo e modo pela defesa, de maneira que não
houve a remessa dos autos à instância revisional, nos termos do art. 28-A, § 14, do
Código de Processo Penal. Assim, a Corte não se manifestou acerca dos motivos e do
mérito da recusa do órgão acusador, o que inviabiliza a apreciação desse tema por parte
do Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Com efeito, "é vedada a apreciação  da pretensão defensiva, sobper saltum
pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça, na
via processual do , apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ouhabeas corpus
dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da
República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em , DJe ).15/9/2020 29/9/2020

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
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TRÁFICO. NULIDADES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
PARA O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE
SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE PREJUDICA A APRECIAÇÃO
DO TEMA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DAS TESES
DEFENSIVAS PELA SENTENÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
EXCESSO DE PRAZO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO.
ENUNCIADO N. 52, DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não
foram examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a
análise inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância. Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica
obstada a análise de eventuais nulidades decorrentes do recebimento
da denúncia.
2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de
constrangimento ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, prolatada
a sentença condenatória, inviável o reconhecimento do excesso de prazo.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.966/MG, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em ,23/10/2023
DJe de .)27/10/2023

 
Não se pode descurar, por fim, que admitir a análise direta por esta Corte de

eventual ilegalidade não submetida ao crivo do Tribunal de origem denotaria patente
desprestígio às instâncias ordinárias e inequívoco intento de desvirtuamento do
ordenamento recursal ordinário, o que efetivamente tem se buscado coibir.

O mesmo há que ser dito quanto à alegação de incompetência territorial.

Os autos informam que a ação penal apura a prática de aproximadamente 3
mil condutas criminosas de estelionato, consistentes em fraudes na prestação de serviços
de transporte e locação de máquinas. Em tese, foram realizadas cobranças indevidas de
fretes já pagos, emitidos sobre notas fiscais canceladas e mediante simulação de fretes
realizados por outro transportador (e-STJ, f. 40).

Mais uma vez, não há delineamento fático suficiente para que sejam
examinadas as alegações referentes à suposta incompetência do juízo, tendo a Corte
mineira se limitado a afirmar que a empresa vítima possui sede social na comarca em que
tramitam os autos, enquadrando-se na previsão contida no art. 70, § 4º, do Código de
Processo Penal.

Quanto ao pedido de trancamento, sabe-se que o encerramento prematuro de
ações penais ou de inquéritos policiais pela via mandamental somente é possível quando,
de plano, comprovar-se a inépcia da peça acusatória, a atipicidade da conduta ou a
presença de causa extintiva de punibilidade. Também é possível o trancamento de ações
penais diante da ausência de elementos mínimos de autoria ou de prova de materialidade
da conduta imputada.
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Muito embora a simples existência de ações penais possa trazer agravos à vida
dos acusados, tendo em vista que os estigmas sociais decorrentes do ajuizamento de
procedimentos criminais extrapolam os limites do simples aborrecimento, na medida em
que pode trazer inúmeras consequências negativas a quem é submetido às adversidades
de uma investigação criminal.

Por isso que, nas palavras do eminente Ministro Jorge Mussi, se a denúncia é
natimorta, preferível que se passe desde logo o competente atestado de óbito, porque não
há lugar maior para o extravasamento dos ódios e dos rancores do que a deflagração de

actio poenalis  (HC 325.713/SP, Rel.uma  contra pessoa reconhecidamente inocente.
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe ).20/9/2017

Nesse caso, não se constatam os alegados vícios de falta de indícios mínimos
de autoria ou de carência de justa causa para o prosseguimento da ação penal, tendo em
vista a presença de indícios mínimos de autoria que dão lastro à denúncia.

Como se sabe, para ser tida como apta, a denúncia precisa elucidar os fatos
delituosos, narrando-os em todas as suas circunstâncias, de modo a permitir o exercício
das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. As condições para o
exercício da ação penal possuem natureza processual e não dizem respeito ao mérito da
ação penal. Os fatos alegados não precisam ser provados na inicial acusatória, uma vez
que a produção de provas e contraprovas deve ser feita no curso da instrução criminal.

Sobre esse tema, esta Corte já se manifestou em diversas ocasiões. Destaco
julgado recente da Sexta Turma, no qual se lê que as condições para o exercício da ação
têm natureza processual e não dizem respeito ao seu mérito. Na oportunidade do
recebimento da denúncia, realiza-se análise hipotética sobre os fatos narrados, a partir da
prova da existência do crime e de indícios que sinalizem, de modo suficiente, ter sido o
réu o autor da infração penal. Tudo isso sem incursão vertical sobre os elementos de

 (HC 543.683/RJ, Rel.informação disponíveis, porquanto a cognição é sumária e limitada
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe ).2/9/2021

No mesmo sentido:

 
Para o oferecimento da denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta
delitiva e a existência de elementos probatórios mínimos que corroborem
a acusação. Provas conclusivas acerca da materialidade e da autoria do
crime são necessárias apenas para a formação de um eventual juízo
condenatório. Embora não se admita a instauração de processos
temerários e levianos ou despidos de qualquer sustentáculo probatório,
nessa fase processual, deve ser privilegiado o princípio do in dubio pro

 (RHC 74.510/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quintasocietate
Turma, DJe )28/4/2017
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Nada obstante, referida conclusão não tem o condão de autorizar o início nem
o prosseguimento de ações penais desprovidas de justa causa ou sem a individualização
da conduta atribuída a cada réu. Anoto que, mesmo nos crimes de autoria coletiva, nos
quais não se exige a descrição minuciosa da atuação dos denunciados, é imprescindível
que se demonstre o liame existente entre o agir e a suposta conduta criminosa.

Nessa linha de intelecção, é possível vislumbrar, na narrativa acusatória,
conduta que se enquadra nas molduras fáticas delineadas pelos preceitos primários dos
tipos penais imputados à paciente. Cumpre lembrar que não se exige que a denúncia
traga em seu bojo uma narração detalhada e descreva pormenorizadamente a conduta,
nem que apresente provas definitivas de autoria, bastando-lhe fornecer indícios que
apontem para a responsabilidade criminal do denunciado, permitindo que os argumentos
defensivos sejam construídos em torno dos limites delineados na peça acusatória.

Quanto à alegada falta de fundamentação da decisão que ratifica o
recebimento da denúncia, sabe-se que a decisão que confirma ou não o prosseguimento
do processo criminal tem caráter restrito, limitando-se a verificar a presença dos
requisitos mínimos de admissibilidade da ação penal e a ausência das hipóteses de
absolvição sumária, devendo os demais temas e alegações serem apreciados somente
após o desenrolar da dialética processual.

Assim, caso não constate, de plano, a presença de causa ensejadora de
absolvição sumária, revelada pela presença de causa excludente de ilicitude ou de
culpabilidade, de atipicidade da conduta ou de extinção da punibilidade, o magistrado
deve determinar o prosseguimento do processo, deixando de absolver sumariamente o
réu.

Em outras palavras, para a absolvição sumária, é necessário que exista prova
que conduza a um juízo de certeza acerca da presença dessas hipóteses. Havendo dúvida,
o juiz não deverá absolver sumariamente, mas, sim, prosseguir com o processo a fim de

 (SANTOS, Leandro Galluzzi dosque, em juízo, a prova necessária possa ser produzida .
As Novas Leis de 2008 e os Projetos de Reforma.As Reformas no Processo Penal. 

Coordenação: Maria Thereza Rocha de Assis Moura. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2008. p. 326).

Assim, a manifestação do magistrado nesta etapa processual deve ser, de fato,
sucinta, limitando-se a declarar a viabilidade do prosseguimento dos atos persecutórios
na hipótese de não constatar a presença de causa excludente de ilicitude, de culpabilidade
ou de extinção da punibilidade.

Ilustrativamente:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA.
ESTELIONATO. PATROCÍNIO INFIEL. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A decisão que recebe a
denúncia possui natureza interlocutória e emite juízo de mera prelibação.
Desse modo, é assente na jurisprudência desta Corte Superior, bem como
do Supremo Tribunal Federal - STF, o entendimento de que se trata de
ato que dispensa maior fundamentação, não se subsumindo à norma
insculpida no art. 93, inciso IX, da Constituição da República. 2. As teses
defensivas apresentadas na resposta à acusação não conduzem à rejeição
da inicial ou demandam a instrução processual para seu acolhimento. Em
ambas as hipóteses se torna inviável o provimento do recurso, uma vez
que, apesar de sucinta, a decisão que recebeu a denúncia está
suficientemente fundamentada. 3. Agravo Regimental desprovido (AgRg
no RHC 89.393/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta
Turma, DJe ).31/10/2018

 
PROCESSUAL PENAL.  SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO NA
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. RESPOSTA À
ACUSAÇÃO. DESNECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO
PROFUNDA OU EXAURIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO.  NÃO CONHECIDO. 1. Esta Corte e o WRIT
Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que não
cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial
impugnado. 2. A decisão que recebe a denúncia (art. 396 do Código de
Processo Penal) e aquela que rejeita o pedido de absolvição sumária (art.
397 do CPP) não demandam motivação exauriente, considerando a
natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de
indevida antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser
proferido após o desfecho da instrução criminal, com a observância das
regras processuais e das garantias da ampla defesa e do contraditório. 3.
No caso dos autos, em que pese a sucinta fundamentação, o Juízo
singular afastou as teses defensivas suscitadas na resposta à acusação,
pois entendeu, naquele momento processual, ausentes as hipóteses de
absolvição sumária do acusado, pela atipicidade do fato ou pela
existência de causa excludente da ilicitude do fato ou da culpabilidade,
bem como de extinção da punibilidade, nos termos do art. 397 do CPP. 4.
Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e na
esteira do posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal,
consagrou-se o entendimento da inexigibilidade de fundamentação
complexa no recebimento da denúncia, em virtude de sua natureza
interlocutória, não se equiparando à decisão judicial a que se refere o art.
93, IX, da Constituição Federal. 5. Embora o magistrado não tenha se
manifestado expressamente sobre a alegada falta de justa causa para a
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persecução penal, não há falar em nulidade, uma vez que referida tese,
por dizer respeito ao mérito da ação penal, será examinada no momento
oportuno, após a instrução processual. 6. não conhecido.Habeas corpus 
(HC 320.452/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,
DJe )28/8/2017
 

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na
jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se
constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

.habeas corpus

Assim, diante das razões apresentadas no  agravado, acima reiteradas, decisum
 a este agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 989.060 / MG
Número Registro: 2025/0089632-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00148918520218130702 10000245160569000 148918520218130702 51605691320248130000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS SILVEIRA PORTES
ADVOGADO : LUCAS SILVEIRA PORTES - MG157120
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MARCELA GARCIA DA SILVEIRA
CORRÉU : RANIERE DEHON VIEIRA BORGES
CORRÉU : CLEISON GEOVANI BERTANHA
CORRÉU : YOVANA GARCIA DA SILVEIRA BORGES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELA GARCIA DA SILVEIRA
ADVOGADO : LUCAS SILVEIRA PORTES - MG157120
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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